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INTRODUCAO

Violéncia obstétrica € o termo utilizado para
caracterizar os abusos sofridos por mulheres
guando procuram servigos de salde, sejam
publicos ou privados, durante a gestacéo, na
hora do parto, nascimento ou pés-parto. Esse
fenbmeno pouco abordado contempla
comportamentos profissionais que violam a
dignidade, a integridade e a autonomia das
mulheres  parturientes, o que envolve
humilhagbes verbais, falta de informacdes e
consentimento. Nesse contexto, séo
observados diversos tipos de violéncia
obstétrica que impactam néo s6 a saude, como

a ética e a moral das pacientes.

OBJETIVOS

Descrever o0s direitos ja existentes das
gestantes e discutir o Projeto de Lei: 422/23, a
fim de elucidar praticas que sejam eficazes

para a neutralizagédo de abusos.

METODOLOGIA

Foi realizada uma revisdo bibliografica que
analisou dois artigos a respeito da violéncia
obstétrica, somados a um caso de condenacgéo
por esse ato e ao projeto de lei criado para

evita-lo.

RESULTADOS E DISCUSSAO

O tema foi discutido devido ao elevado numero
de cesareas no Brasil, apesar da cirurgia ser
aconselhada somente quando ha risco notavel
para a satde da gestante ou do feto. E vital que
0 obstetra saiba seus deveres, entre eles a
informacgéo dos tipos de parto e os direitos da
gestante. Um direito garantido pela Lei n°
11.108/2005 é o de um acompanhante por todo
0 periodo de trabalho de parto e pds-parto
imediato, entretanto, dentro das maternidades
as mulheres relatam a desinformacéo dessa lei,
restricbes na escolha do acompanhante (como
sexo ou relagdo familiar), ou ainda a negagéo
de companhia !. Ademais, € dever do médico
dominar o0s procedimentos de parto
recomendados pela Organizacdo Mundial da
Salde (OMS), todavia, a ocitocina tem sido
usada de forma sintética para aumentar e
acelerar as contrag@es, intensificando dores e
desconfortos nas pacientes. A ocitocina € um
horménio produzido no hipotalamo,
caracterizada pela sua fungcdo de contracdes
uterinas durante o trabalho de parto, com uso
artificial contraindicado pela OMS, exceto em
casos especiais. Esse erro médico tem sido
realizado em todo o Brasil — “40% receberam
ocitocina e realizaram aminiotomia (ruptura da

membrana que envolve o feto) “ ! — devido a
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impaciéncia dos obstetras, os quais superlotam
as agendas e apressam o processo de
nascimento. Cabe destacar que, ndo é possivel
isolar o uso da ocitocina de outras intervencdes
no parto, evidenciando o “efeito cascata de
intervengdes”, cada intervengao usada teria de
ser regulada por outra intervencdo, e assim
sucessivamente 2. “Em 18 de janeiro de 2023,
a Corte Interamericana de Direitos Humanos
emitiu um comunicado no qual informava que,
no caso Britez Arce e outros Vs. Argentina, o
Estado argentino foi o responsavel pela
violéncia obstétrica e pela morte de Cristina
Britez Arce”. O resultado da negligéncia com a
gestante frente aos fatores de uma gestacdo de
risco foi seu falecimento com 38 anos e mais de
40 semanas de gestacao 3. Ao trazer esse fato
para o ambito nacional, & possivel abordar a
violéncia obstétrica por parte dos médicos, e
como resultado negativo, pode levar o Brasil a
comparecer perante a mesma Corte
Interamericana. Portanto, o Projeto de Lei
422/23 estd sendo pensado com o objetivo de
regulamentar quais procedimentos serdo
considerados violéncia obstétrica. Cabe
ressaltar que, para procedimentos nao
especificados em lei, € necessario que o
médico siga as recomendacdes da OMS e a
autonomia da parturiente, nesse sentido, néo
recomenda procedimentos que acarretam
riscos para a mae ou bebé&, como a Manobra de
Kristeller, que consiste em aplicacdo de
pressdo no utero da mulher a fim de empurrar

0 concepto, no momento do parto 4

CONCLUSAO

Com o estudo, destaca-se a importancia de
abordar esse fenbmeno preocupante que afeta

as mulheres. Dessa forma, a violéncia
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obstétrica pode assumir varias modalidades,
desde a negacao de tratamento adequado até
a falta de informac&o. E essencial reconhecer
gue o contexto discutido ndo deve ser tolerado
em nenhum cenario de assisténcia a saude. As
mulheres tém o direito fundamental de receber
cuidados de saude que respeitem sua
dignidade, autonomia e integridade fisica e
emocional. Para isso, é fundamental que os
médicos e profissionais de salde estejam
cientes de suas responsabilidades éticas e
legais na prestacao de cuidados obstétricos. A
discussdo sobre a falta de uma legislacdo
especifica para a violéncia obstétrica e a
necessidade de promulgar leis que a
reconhegcam como crime é crucial. O Projeto de
Lei 422/23, mencionado anteriormente, é um
passo na dire¢do certa, estabelecendo critérios
claros para definir e reprimir a violéncia
obstétrica. Além disso, a conscientizacdo
publica sobre os direitos das mulheres durante
a gravidez e o parto é indispensavel na
prevencao da violéncia obstétrica. Por fim, as
mulheres devem estar informadas sobre seus
direitos e serem encorajadas a denunciar

qualguer forma de abuso que enfrentem.
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